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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 34/2023/MPC-PA 
(Processo nº 2023/914104) 

 
 
 

CONTRATO Nº 34/2023/MPC/PA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO – TIC, CELEBRADO ENTRE 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARÁ E EMPRESA DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ - 
PRODEPA, NA FORMA ABAIXO: 

 

 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ – MPC-PA, 
com sede na Avenida Nazaré, nº 766, Bairro Nazaré, CEP: 66035-145, Belém-PA, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 05.054.978/0001-50, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário, Caio Anderson da Silva 
Dantas, designado pela Portaria nº 315/2023-MPC/PA, de 16 de junho de 2023, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 35.437 e de outro lado, na qualidade de 
CONTRATADA, a empresa EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ - PRODEPA, pessoa jurídica de direito 
privado, constituída na forma da Lei Estadual nº 5.460/88, inscrita no CNPJ/MF 
05.059.613/0001-18, Inscrição Estadual nº 15.271.088-4, com sede na Rodovia 
Augusto Montenegro, s/n, Km 10, bairro/distrito: Icoaraci, Belém - PA, CEP 66.820-
000, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Carlos de Almeida Maneschy, 
nomeado pelo Decreto Governamental assinado em 01/02/2023 e publicado no DOE 
nº 35.276, em 02/02/2023, tendo em vista o que consta no Processo nº 2023/914104  
e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação nº 07/2023/MPC-PA, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.0.  O objeto do presente instrumento é a Prestação de Serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação - TIC, que serão prestados nas condições 
estabelecidas na Proposta Comercial nº 0247/2023. 
 

1.1.  Objeto da contratação: 
 

UNIDADE 
Descrição VALOR  

 

MPC/PA – Sede 
das 
Procuradorias. 

Implantação da infraestrutura de fibra 
óptica 

 R$ 13.653,93 

  Link de dados fibra             R$   9.173,16 

Valor  Total             R$ 22.827,09 

 

http://www.mpc.pa.gov.br/
mailto:mpc.pa@mpc.pa.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1.  O Termo de Referência; 
1.2.2.  A autorização de Contratação Direta; 
1.2.3.  A proposta do contratado; 
1.2.4.  Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura deste instrumento, prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses, 
na forma dos artigos 106 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do 
Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser 
realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos 
princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  
 

2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 22.827,09 (vinte e dois mil, oitocentos e vinte 

e sete reais e nove centavos), constante da proposta acostada aos autos do 
processo PAE 2023/914104.  

 

 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1.  O pagamento será efetuado uma parcela única, no valor de R$ 13.653,09 (treze 

mil, seiscentos e cinquenta e três reais e nove centavos), relativo à implantação da 
infraestrutura de fibra óptica e 12 (doze) parcelas mensais de R$764,43 
(setecentos e sessenta e quatro reais e quarenta e três centavos), totalizando o 
valor de R$ 9.173,16 (nove mil, cento e setenta e três reais e dezesseis centavos) 
em conta corrente.  

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

http://www.mpc.pa.gov.br/
mailto:mpc.pa@mpc.pa.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 05/10/2023 e em conformidade com 
a cláusula de reajuste constante na proposta comercial n.º 0247/2023.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 
índice IGP-M Índice Geral de Preços do Mercado), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1.  São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas no termo de referência: 
8.1.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.1.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

8.1.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.2.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

8.1.3.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato; 

8.1.4. Aplicar ao Contratado sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 

8.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

8.1.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI E XVII) 
9.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

http://www.mpc.pa.gov.br/
mailto:mpc.pa@mpc.pa.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

9.1.5.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida 
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na 
contratação direta; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

http://www.mpc.pa.gov.br/
mailto:mpc.pa@mpc.pa.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos e ferramentas demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

9.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

9.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1.  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 
ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  

http://www.mpc.pa.gov.br/
mailto:mpc.pa@mpc.pa.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1.  Não haverá garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado 

que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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iv. Multas:  
1.  de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da parcela 

inadimplida, e até o nono dia corrido, quando a contratada, sem justa causa, 
deixar de cumprir dentro do prazo estabelecido a obrigação assumida;  

2. de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o 
valor da parcela inadimplida, a partir do décimo até o trigésimo dia corrido, 
momento em que o MPC/PA poderá decidir pela continuidade da multa, pelo 
cancelamento do pedido ou documento correspondente, ou pela aplicação da 
multa prevista na alínea “c”, a seguir;  

3. de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese de 
inexecução total, caracterizada se:  

4. transcorridos (30) trinta dias de atraso, a execução do objeto contratado for 
inferior a 50% (cinquenta por cento) do total. 

12.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.7.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

http://www.mpc.pa.gov.br/
mailto:mpc.pa@mpc.pa.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159


 

___________________________________________________________________________________________________ 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ- AV. NAZARÉ, 766. BAIRRO NAZARÉ. CEP 66.040-145-BELÉM – PA 
FONE: (91) 3241-6555 / 3241-6011 -www.mpc.pa.gov.br – e-mail: mpc.pa@mpc.pa.gov.br 
 

  

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1.  O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 
13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no orçamento do presente exercício, na 
dotação abaixo: 
Programa de Trabalho: 01.032.1493.8752.0000;  
Natureza da despesa: 339140; e  
Fonte de Recurso/Origem do Recurso Estadual: 01.500.0000.01. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
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de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2.  O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do termo de contrato. 

16.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, § 1º) 
17.1  Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1.º da Lei n.º 14.133/2021. 

 
 

 
Belém/PA, 27 de novembro de 2023. 

 
 

 
 
__________________________                      _____________________________    
Caio Anderson da Silva Dantas                      Carlos de Almeida Maneschy 
SECRETARIO                                               PRESIDENTE - PRODEPA 
 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
______________________                                ____________________________ 
Renan Cândido Oliveira                                      Gilvanete Azevedo Ferreira 
CPF 088.471.084-03                                           CPF 832.543.153-91 
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OUTRAS MATÉRIAS
.

NOTA DE EMPENHO
Modalidade: Inexigibilidade n° 19/2023
Nota de Empenho da Despesa: 2023.020101NE002587
Valor: R$ 30.000,00 (Trinta mil reais).
Data de Emissão: 07/12/2023
Objeto: 10 Licenças de acesso plataforma virtual de aprendizagem de cur-
so online (alura) na modalidade EAD.
Programa de Trabalho: 01.032.1455.7628
Fonte do Recurso: 01500.000001
Natureza da Despesa: 339040
Contratada: AOVS SISTEMAS DE INFORMÁTICA S.A
CNPJ: 05.555.382/0001-33
Cidade: São Paulo/ SP
Endereço: RUA VERGUEIRO 3185 8 ANDAR VILA MARIANA
CEP: 04101-300
Ordenadora: ROSA EGIDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES.
 Presidente do TCE/PA.

Protocolo: 1022272
O Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em Ses-
são Ordinária de 03 de outubro de 2023, tomou a seguinte decisão:
ACÓRDÃO Nº. 65.755
(Processo TC/503645/2013)
Assunto: Tomada de Contas do Convênio SETER nº 030/2011 e Termos Aditivos
Responsável/Interessado: ANTÔNIO NAZARENO MARTINS DA SILVA e INS-
TITUTO PARÁ CIDADÃO
Advogados: Dr. JOÃO LUIS BRASIL B. ROLIM DE CASTRO – OAB/PA nº 
14.045
 Dra. GRAZIELA DE NAZARÉ COSTA DIAS – OAB/PA nº 31.284
Relator: Conselheiro ODILON INÁCIO TEIXEIRA
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do Relator:
1) Com fundamento no art. 11 da Resolução n. 19.503-TCE/PA, de 
23/05/2023, extinguir o processo referente às contas de responsabilidade 
dos Srs. JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR, ANTÔNIO SANTINO GARCIA 
CASTRO e a SRA. MARIA DE NAZARÉ SILVA GONÇALVES, e, ainda, quanto 
ao INSTITUTO PARÁ CIDADÃO e às EMPRESAS A S G CASTRO e HONO 
COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA, em razão da incidência da prescrição das 
pretensões ressarcitória e punitiva;
2) Com fundamento no art. 56, inciso III, alínea “b”, “d” e “e”, c/c o art. 
62 e parágrafo único do art. 82, da Lei Complementar nº. 81, de 26 de 
abril de 2012, julgar irregulares as contas e condenar o Sr. ANTÔNIO NA-
ZARENO MARTINS DA SILVA (CPF: 059.167.042-91), Ex-Presidente do 
Instituto Pará Cidadão, à devolução aos cofres públicos estaduais do va-
lor de R$ 356.900,00 (trezentos e cinquenta e seis mil e novecentos re-
ais), devidamente atualizado de acordo com as datas indicadas abaixo e 
acrescidas de juros até o seu efetivo recolhimento, perfazendo um total 
de R$1.173.318,45 (hum milhão, cento e setenta e três mil, trezentos e 
dezoito reais e quarenta e cinco centavos);
3) Com fundamento no art. 82 e art. 83, inciso II, da Lei Complementar nº. 
81, de 26 de abril de 2012, aplicar ao Sr. ANTÔNIO NAZARENO MARTINS 
DA SILVA, multas nos valores de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) 
pelo débito apontado, e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pela grave infração à 
norma constitucional, legal e regulamentar;
4) Expedir ofícios aos cartórios de registro de imóveis das comarcas de 
Belém e Ananindeua, ao Banco Central do Brasil e ao Departamento Na-
cional de Trânsito para a imediata liberação dos bens e valores que ainda 
permanecem bloqueados nos autos, uma vez que a medida cautelar de 

5) Encaminhar cópia dos autos ao Ministério Público do Estado do Pará, 
para conhecimento e adoção das medidas cabíveis;
Os valores supracitados deverão ser recolhidos no prazo de (30) trinta dias 

-
do, para pagamento das multas aplicadas, o disposto na Lei Estadual nº. 
7.086/2008, c/c os arts. 2º, IV e 3º da Resolução nº. 17.492/2008 – TCE.
Este acórdão constitui título executivo, passível de cobrança judicial da 
dívida líquida e certa decorrente do débito imputado e das cominações de 
multas, em caso de não recolhimento no prazo legal, conforme estabelece 
o art. 71, § 3°, da Constituição Federal.
O Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em Sessão do 
Plenário Virtual de 06 a 10.11.2023, tomou as seguintes decisões:
ACÓRDÃO N.º 528
(Processo TC/008569/2023)
Assunto: PENSÃO ESPECIAL
Requerente: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E PROTEÇÃO SO-
CIAL DO ESTADO DO PARÁ
Relatora: Conselheira MARIA DE LOURDES LIMA DE OLIVEIRA
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 34, 
inciso II e parágrafo único, c/c o art. 35, da Lei Complementar n.º 81, de 
26 de abril de 2012, deferir o registro do ato de Pensão Especial consubs-
tanciada no Decreto nº 3072, de 05/05/2023, em favor de ALINE SILVA 
SARQUIS, FERNANDO VINICIUS CARDOSO SARQUIS, BEATRIZ FERNANDA 
CARDOSO SARQUIS e JOÃO PAULO CARDOSO SARQUIS, dependente do 
ex-Militar BM Paulo Vinicius Costa Sarquis.

Protocolo: 1021850

..

MINISTÉRIO PÚBLICO
.

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE
CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA N° 634/2023/MPC/PA
O Secretário do Ministério público de Contas do estado, no uso das atribuições 
delegadas pela PORTARIA nº 030/2023-MPC/PA, de 19/01/2023,
CONSIDERANDO o que consta no Processo PAE nº 2023/1369705;
RESOLVE:
ART. 1º PRORROGAR o período de aplicação de suprimento de fundo 
concedido ao servidor MARCELO CARDOSO NAGANO, matrícula 200288, e 
consubstanciado na PORTARIA nº 619/2023/MPC/PA, cuja vigência deverá 

de 01 (um) dia útil, a contar do término do período de aplicação, para 
prestação de contas do suprimento pelo servidor suprido
Belém-PA, 12 de dezembro de 2023.
Caio Anderson da Silva Dantas
secretário do mpc/pa

Protocolo: 1022583

.

.

ERRATA
.

ERRATA
Na publicação da PORTARIA nº 529/2023/MPC/PA, de 10/10/2023, 
no DOE nº 35.574, de 16/10/2023, no art. 2º:
Onde se lê: “[...] período de afastamento deferido (de 27/11/2023 a 
3º/12/2023) [...]”
Leia-se: “[...] período de afastamento deferido (de 27/11/2023 a 
02/12/2023) [...].

Protocolo: 1022295

.

.

CONTRATO
.

EXTRATO DE CONTRATO
N° do Contrato: 34/2023 – MPC/PA
Modalidade de Licitação: Dispensa de Licitação nº 07/2023
Partes: Ministério Público de Contas do Estado do Pará (CNPJ 
05.054.978/0001-50) e Empresa de Tecnologia da Informação e Comuni-
cação do Estado do Pará – PRODEPA (CNPJ 05.059.613/0001-18)
Objeto do Contrato: Prestação de Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – TIC.
Vigência: 12/12/2023 a 12/12/2024
Valor Estimado do Contrato: R$ 22.827,09 (vinte e dois mil, oitocentos e 
vinte e sete reais e nove centavos)
Programa de Trabalho: 01.032.1493.8752.0000;
Natureza da despesa: 339140; e
Fonte de Recurso/Origem do Recurso Estadual: 01.500.0000.01
Foro: Belém/Pará.
Data da assinatura: 12/12/2023
Ordenador Responsável: Dr. Caio Anderson da Silva Dantas, Secretário

Protocolo: 1022503
.

OUTRAS MATÉRIAS
.

PORTARIA N° 633/2023/MPC/PA
O Secretário do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das atribuições 
delegadas pela PORTARIA nº 030/2023-MPC/PA, de 23/01/2023,
CONSIDERANDO o que consta do Processo PAE nº 2023/1351321;
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER à servidora LUIZA DA FONSECA VINAGRE, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Ministerial – Especialidade: Direito, matrícula nº 
200262, afastamento de suas atividades funcionais por 08 (oito) dias, a 
contar de 25/11/2023, por motivo de casamento, nos termos do art. 72, 
II, da Lei Estadual nº 5.810/1994.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 25/11/2023.
Belém-PA, 11 de dezembro de 2023.
Caio Anderson da Silva Dantas
SECRETÁRIO DO MPC/PA

Protocolo: 1022294
EXTRATO DECISÃO ADMINISTRATIVA
Processo PAE nº 2023/847380
Referência: Pregão Eletrônico nº 04/2022/MPC/PA
Diante de tudo o que consta dos autos, ACOLHO a sugestão apresentada pela 
Comissão de Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade, nas 
conclusões contidas no Relatório Final, e as recomendações da Assessoria 
Jurídica contidas nos autos, e, assim, APLICO a pena de ADVERTÊNCIA à 
empresa R P S de Oliveira – EIRELI, CNPJ 41.288.529/0001-30, nos termos 
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